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RESUMO 

 

Tratou-se de pesquisa de revisão integrativa, abordagem metodológica, que permitiu a 

inclusão de documentos oficiais de livre acesso público; como políticas, leis, decretos e 

portarias; referentes aos Marcos Legais Nacionais sobre o envelhecimento no Brasil, com o 

recorte temporal entre 1923 a 2013. Os resultados foram obtidos a partir dos marcos legais e 

regulatórios das políticas públicas sociais e de saúde para pessoa idosa; foram analisados 36 

documentos nacionais (leis, decretos, portarias, planos de ação, projeto de lei, resoluções e a 

constituição) e 02 planos internacionais, entre 1923 a 2013. A partir da análise do material foi 

possível refletir sobre a política de saúde para pessoa idosa que direciona o bem-estar físico, o 

mental e o social; contribuindo para o envelhecimento ativo, com autonomia e independência 

influenciando a atuação dos profissionais de saúde e fundamentado na bioética a buscar uma 

nova perspectiva. 

 

Palavras chave: política, envelhecimento, bioética 

 

ABSTRACT 

 

It was a research of integrative revision, methodological approach, that allowed the inclusion 

of official documents of free public access; such as policies, laws, decrees and ordinances; 

referring to the National Legal Frameworks on Aging in Brazil, with a temporal cut between 

1923 and 2013. The results were obtained from the legal and regulatory frameworks of public 

social and health policies for the elderly; 36 national documents (laws, decrees, ordinances, 

action plans, bills, resolutions and constitution) and 02 international plans were analyzed 

between 1923 and 2013. From the analysis of the material it was possible to reflect on the 

health policy for elderly person who directs physical, mental and social well-being; 

contributing to active aging, with autonomy and independence influencing the work of health 

professionals and based on bioethics to seek a new perspective. 

 

Keywords: politics, aging, bioethics 

 

1    INTRODUÇÃO 

O presente artigo faz uma reflexão sobre a interface sobre oEnvelhecimento, Políticas 

Públicas de Saúde no Brasil e Bioética e suas implicações na formação dos profissionais da 

mailto:chapinaohara@uol.com.br


Brazilian Journal of health Review 
 

Braz. J. Hea. Rev., Curitiba, v. 2, n. 2, p. 6, 1412-1437, mar./apr. 2019.                     ISSN 2595-6825 
 
 

1413  

saúde. Neste cenário, temos mudanças demográficas, onde população passa por um rápido 

processo de envelhecimento, em decorrência significativa a redução da taxa de fecundidade, 

aumento da longevidade; melhorias do saneamento básico e avanços em tecnologia.1O 

aumento da população idosa, tem modificado significativamente o perfil epidemiológico no 

mundo, apresentando um aumento de morbimortalidade por doenças crônicas não 

transmissíveis em detrimento das doenças infecto-parasitárias.2-3-4 

As mudanças, tanto demográficas como epidemiológicas tem relevância para o poder 

público, gastos em relação à saúde e previdência1. 

A partir das novas necessidades apresentadas pela pessoa idosa, como de autonomia, 

mobilidade, acesso a informações, serviços, segurança e saúde preventiva, foram estruturados 

instrumentos legais que garantem proteção social e ampliação de direitos às pessoasidosas, 

num esforço conjunto de vários países.5 

A Organização Mundial de Saúde (OMS), no final da década de 90, passou a usar o 

conceito de envelhecimento ativo, buscando envolver questões psicológicas, sociais e 

espirituais que envolvem a integralidade e promova a qualidade de vida no processo de 

envelhecimento. Com este conceito amplo as políticas públicas devem promover à saúde em 

todas as fases do ciclo vital; por meio de hábitos saudáveis de vida (alimentação saudável, 

atividade física, lazer, cultura, redução de violência).5-6 

As estratégias sugeridas pela OMS, envolvem autonomia e independência por parte da 

pessoa idosa, reconhece direitos e de igualdade de oportunidades e de tratamento em todos os 

aspectos a medida que envelhece. Abordagem que garante sua participação em processos 

políticos e também no que diz respeito a sua vida em comunidade.5Essa abordagem apoia a 

responsabilidade dos idosos no exercício de sua participação nos processos políticos e em 

outros aspectos da vida em comunidade. 

Diante do envelhecimento populacional e as políticas públicas da pessoa idosa surgem 

questões éticas relacionadas a discriminação por idade na alocação derecursos, às questões 

sobre a morte, dilemas associados a cuidadosa longo prazo e direitos humanos decidadãos 

pobres e portadores de deficiência. 

O enfretamento das questões ética/bioéticas permeiam o cotidiano dos profissionais da 

saúde. Dentre os princípios bióticos que norteiam as condutas, temos a beneficência, da não 

maleficência, da justiça e da autonomia que propõem uma abordagem fundamenta às práticas 

biomédicas.7-8-12 
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Os princípios básicos da bioética, foram sistematizados com a finalidade de orientação 

nas decisões geradas pelos conflitos no âmbito da saúde e doença. Nesta perspectiva, o estudo 

tem como objetivo ponderaros aspectos bioéticos envolvidos no envelhecimento por meio das 

Políticas de Saúde Pública de Saúde instituídas para a população idosa; considerando a 

formação dos profissionais de saúde. 

 

2    MÉTODO 

Tratou-se de pesquisa de revisão integrativa, abordagem metodológica, que permitiu a 

inclusão dedocumentosoficiais de livre acesso público; como políticas, leis, decretos e 

portarias; referentes aos Marcos Legais Nacionais sobre o envelhecimento no Brasil,com o 

recorte temporal entre 1923 a 2010. Para facilitar o processo de estudo e de decisão sobre os 

diversos dilemas que envolvem o envelhecimento e políticas saúde utilizamos os princípios da 

bioética. O referencial teórico utilizado para a discussão bioética dos dados coletados foi o 

principialismo.9Em relação as Políticas de Saúde valermos do Sistema de Informação de 

Saúde e acompanhamento de Políticas do Idoso (SISAP-Idoso).10O SISAP- idoso foi 

construído com a finalidade de reunir todas as informações necessárias sobre as políticas 

públicas na perspectiva de proporcionar um melhor um planejamento à saúde do idoso, 

envolvendo tanto o bem-estar físico, como o mental e o social. Dessa forma, a saúde da 

população idosa foi elaborada a partir dos conceitos de fatores determinantes e condicionantes 

da saúde dispostos no art. 3º da Lei Orgânica de Saúde, Políticas e Programas Nacionais de 

Saúde e direito dos Idosos. 

 

3     RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados foram obtidos a partir dos marcos legais e regulatórios das políticas 

públicas sociais e de saúde para pessoa idosa; foram analisados 36 documentos nacionais 

(leis, decretos, portarias, planos de ação, projeto de lei, resoluções e a constituição) e 02 

planos internacionais, entre 1923 à 2013; os dados foram compilados com a finalidade de uma 

explicação mais abrangente do fenômeno estudado. Os resultados contribuíram para um 

aprofundamento do conhecimento temático, por criar e organizar um corpo da literatura, 

corroborando para ampliação da compressão sobre a atenção ao idoso, políticas sobre a 

interface da bioética. 

A técnica de análise qualitativa foi utilizada para descrever e interpretar o conteúdo de 

documentos. Essa análise, permitiu a descrição sistemática, qualitativa, interpretativa com a 
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finalidade de compreender os significados num nível que vai além de uma leitura comum. Os 

resultados foram apresentados e analisados a partir de documentos que representam as 

Políticas e Programas Nacionais de Saúde e Direito dos Idosos, Políticas e Programas 

Nacionais de Saúde; Políticas e Programas Internacionais e Programas Nacionais para 

Doenças Específicas; possibilitandodesvelar uma multiplicidade de estruturas complexas e 

entrelaçadas umas às outras, procurou-se apreender e depois interpretar e apresentar.16-17 

Os resultados foram agrupados em categorias temáticas e a discussão deu-se a luz dos 

princípios da bioética; evidenciando o princípio da autonomia (capacidade de decisão) e para 

uma distribuição justa, equitativa e apropriada na sociedade, de acordo com normas que 

estruturam os termos da cooperação social será analisado sob a ótica da justiça. Os 

pressupostos teóricos deram suporte à análise e à interpretação dos dados e eu mesma me 

coloquei como tradutora dos símbolos contidos nos documentos pesquisados.11 

A fim de se tornar mais didático construímos quadros que apresentam a evolução 

histórica da previdência social. 

 

Quadro 1. Evolução histórica Previdência Social, 2017. 

192

3 

Marco inicial da Previdência 

Social-Elóy Chaves 

Caixas de Pensão Aposentadorias 

Caixas por empresas 

193

2 

Institutos de Aposentadorias e 

Pensões 

Institutos por categoria profissional 

196

0 

Lei Orgânica da Previdência 

Social 

Uniformização dos regimes de Aposentadorias e 

Pensões 

196

7 

Instituto Nacional de 

Previdência Social 

Unificação das Caixas de Pensão e 

Aposentadoria Institutos de Aposentadorias e 

Pensões 

197

4 

Proteção econômica 

Indivíduos com de 70 anos 

Indivíduos que contribuíram para o INPS 

197

7 

Sistema Nacional de 

Previdência e assistência social 

Marca a reforma administrativa - Programa de 

Atendimento ao Idoso 

198

8 

Constituição Federal Previdência social, a assistência social e a saúde 

199

3 

Lei Orgânica da Assistência 

Social (LOAS) 

Direitos de benefícios para todos idosos 

200

4 

Política Nacional da Pessoa Idosa Recuperar, manter e promover a autonomia e a 

independência dos indivíduos idosos 
Fonte: Autores, 2017 



Brazilian Journal of health Review 
 

Braz. J. Hea. Rev., Curitiba, v. 2, n. 2, p. 6, 1412-1437, mar./apr. 2019.                     ISSN 2595-6825 
 
 

1416  

 

Quadro 2– Evolução das Políticas e Programas Nacionais de Saúde 

Lei nº 

4320/64 

Institui Normas 

Gerais do 

Direito 

Financeiro 

Organização das 

finanças 

Públicas 

brasileiras 

Lei nº 

625975 

Dispõe sobre a 

organização 

das 

Ações da 

Vigilância 

Epidemioló

gica 

Estabelece 

normas à 

Notificação 

compulsória 

Lei nº 

8742/93 

Dispõe sobre a 

organização 

da 

Assistência 

Social 

Direito do 

cidadão e 

Dever do estado 

Lei nº 

8842/94 

Cria o 

Conselho 

Nacional do 

Idoso 

Assegura os 

direitos sociais 

Política nº 

1948/96 

Regulamenta a 

lei nº8842 

Dispõe sobre a 

Política Nacional 

do Idoso 

Decreto nº 

3298/99 

Política 

nacional de 

saúde da 

pessoa de 

Deficiência 

Reabilitação e 

inclusão 

Portaria nº 

5153/99 

Programa 

Nacional de 

cuidadores 

de Idosos 

Evitar a 

institucionaliza

ção 

Portaria nº 

73/2001 

Normas de 

funcioname

nto de 

serviços de 

atenção ao 

idoso no 

Brasil 

Direitos ao 

envelheciment

o 

saudável com 

qualidade de 

vida 

Portaria nº 

249/2002 

Normas para 

cadastramen

Novas 

modalidades 
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to dos 

Centros de 

Referência 

em 

assistência à 

Saúde do 

idoso 

de atenção à 

saúde do idoso 

Portaria n.º 

702/GM, 

de 12 de 

abril de 

2002. 

Redes 

Estaduais de 

assistência à 

saúde do 

Idoso 

Redes integradas 

de hospitais 

E centros de 

referência em 

Assistência ao 

idoso 

Lei nº 

107.741/2

003 

Estatuto do 

idoso 

Todos são iguais, 

direitos 

Sociais, educação, 

saúde, 

Trabalho e 

moradia 

Decreto 

nº5109/20

04 

Conselho 

Nacional 

dos Direitos 

do idoso 

Elaborar as 

diretrizes para 

a 

Formulação e 

implementação 

da 

Política Nacional 

do Idoso 

Lei nº. 

10.741/20

03 

Plano de 

enfretament

o da 

Violência 

contra a 

pessoa Idosa 

Enfrentamento da 

exclusão social 

Portaria nº 

2528/2006 

Política 

Nacional de 

Saúde da 

pessoa 

Idosa 

Objetiva 

recuperar, 

manter e 

promover a 

autonomia e a 

independência 

os idosos 

Lei nº 

11.433/20

06 

Dia Nacional 

do idoso 

Promoção de 

eventos que 

valorizem o idoso 
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Portaria nº 

399/2006 

Pacto pela 

Saúde 

Pactos Pela Vida, 

em Defesa 

do SUS e de 

Gestão 

Portaria 

nº648/200

6 

 

Política 

Nacional de 

Atenção 

Básica 

Organização da 

Atenção Básica 

Decreto nº 

6214/2007 

Benefício da 

Prestação 

Continuada 

da 

assistência 

social 

Garantia de um 

salário 

Mínimo mensal 

aos idosos que 

comprovem a  

necessidade 

Portaria nº 

1944/2009 

Política 

Nacional de 

Atenção 

Integral à 

saúde do 

homem 

Melhoria das 

condições de 

saúde da 

população 

masculina 

brasileira 

Portaria nº 

1820/2009 

Carta dos 

direitos dos 

usuários de 

saúde 

Informações 

sobre os 

direitos 

dos usuários 

 

Lei nº 

12.213/20

10 

 

Fundo 

Nacional do 

idoso 

Financiar os 

programas e as 

ações relativas ao 

idoso 

Portaria nº 

3318/2010 

Programa 

nacional de 

Imunizações 

Calendário Básico 

vacinação 

Portaria nº 

2488/2011 

Política 

Nacional de 

Atenção 

Básica 

Designa a revisão 

de diretrizes e 

Normas 

Resolução 

nº.19,201

2 no dia 

10 de 

junho de 

2013 

Conselho 

Nacional 

dos Direitos 

do Idoso 

Prevê critérios 

para a 

utilização 

dos recursos do 

Fundo 

Nacional do 

Idoso e para o 

seu 
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funcionamento

. 

Fonte: Autores, 2017. 

 

Os dados foram codificados, reunidos, transformados e agregados em unidades, o que 

permitiu uma descrição das características pertinentes do conteúdo.  A partir das unidades de 

registro, definimos as unidades de contexto, possibilitando uma referência mais ampla dando 

origem as categorias e subcategorias 

 

Quadro 3. Unidades de contexto, de registro, categorias e subcategorias. São Paulo, 2017. 

UNIDADES DE 

CONTEXTO 

UNIDADES DE 

REGISTRO 

CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 

Envelhecimento Ser idoso Vulnerabilidade 

Longevidade 

Terminalidade 

Indivíduos incapazes de 

exercer sua liberdade 

e autonomia 

Inquietações bioéticas 

Políticas 

Públicas 

 

Significado de Saúde 

Significado dos 

Direitos 

Significados das Leis 

para pessoas idosas 

 

Proteção 

Direitos sociais 

Garantir direitos à 

saúde 

Garantir Autonomia 

Garantir independência 

Garantir justiça 

Acesso aos recursos 

tecnológicos 

Bens de consumo 

Necessidades 

Assistência 

Cuidado 

Qualidade de vida 

Questões éticas 

Equidades 

Família 

Estado 

Bioética Ser Humano 

Fundamentos 

Princípios 

Conhecimento 

Autonomia 

Justiça 

Busca de soluções 

Humanização 

Educação 

Decidir sobre si mesmo 

Fonte: Autores, 2017. 

 

4     ENVELHECIMENTO: POLÍTICAS PÚBLICAS 

Os direitos sociais, no Brasil, é resultado de longos processos de construção; a 

Constituição de 1988 representa um marco em termos de reconhecimento de direitos no 

Brasil. Estabelece como direitos sociais dos brasileiros “a educação, a saúde, o trabalho, o 

lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade, a assistência aos 

desamparados”.15-26-27-28-29-33 
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Muito debates e discussões foram realizados sobre as condições da saúde de idosos no 

Brasil; propostas de políticas para enfretamento do envelhecimento e suas consequências nas 

áreas sociais, políticas e de saúde; e como resultado observa-se avanços no que se refere 

seguridade social e de saúde para os idosos.30-31-32-34 

Ao analisar as políticas que envolvem diretamente ou indiretamente o envelhecimento; 

observa-se ganhos nos direitos sociais e saúde do idoso;promoção autonomia, integração e 

participação efetiva na sociedade.36-82-83A implementação das leis viabilizama melhora da 

qualidade de vida dos idosos, atendimentodo idoso no âmbito familiar e não 

institucionalização43; assistência integral à saúde; acesso a informação, serviços de atenção a 

pessoa portadora de deficiência e inclusão social;assistência global do idoso nos aspectos 

psicológicos, espirituais e sociais; assistência aos idosos portadores de doenças prevalentes 

nos idosos (Alzheimer, Parkinson e Osteoporose) e integralidade da assistência.41-42-48 

O Plano de Ação Internacional para o Envelhecimento17, também contribuiu para os 

avanços no Brasil, pois criou um instrumento que auxiliou a implantação de políticas públicas 

em todos níveis, nacional e internacional; assegurando que a população envelheça com 

segurança e dignidade, e que os idosos possam continuar participando em suas respectivas 

sociedades como cidadãos com plenos direitos.13 

Entre os documentos estudados; destaca-se o Estatuto do Idoso49--50, cuja diretriz é 

garantir de assistência integral à saúde dessa população por meio do Sistema Único de Saúde 

(SUS), em todos os níveis de atenção, motivando, reflexões sobre as condições de saúde da 

população idosa, promovendo a universalidade, integralidade, equidade na saúde 84. 

Ao longo da história da saúde pública ressalta-se os avanços nas campanhas educativas 

sobre os direitos do idoso, controle e fiscalização das ações de execução pela aplicação da 

política nacional de atendimento ao idoso; combate a qualquer tipo de violência; medidas de 

combate à exclusão social e descriminação.51-52 

Estudos realizados mostram que houve uma melhoria das condições da saúde, qualidade 

vida, redução na taxa de internações desde 1988; isso indica que apesar das dificuldades de 

implementação das leis de proteção e saúde ao idoso, já obtivemos alguns avanços em relação 

a diminuição das desigualdades na distribuição de bens e recursos.54-55 

Assegurar a atenção da população considerada vulnerável, permite maior visibilidade a 

um segmento populacional até então pouco notado pela saúde pública; ressaltando a 

necessidade de alternativas para garantia da funcionalidade e autonomia do idosos, sem 

esquecer de dar atenção os que possuem alto grau de dependência funcional.56-57-58 
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Ter uma sociedade mais solidária e inclusiva implica em se conhecer as necessidades 

deste grupo populacional que vem crescendo muito rapidamente. Incentivar políticas de 

valorização a pessoa idosa e promover atividades que façam sentido a esta fase da vida; ações 

que favoreçam o reconhecimento e incentivem o protagonismo das pessoas idosas contribuem 

para qualificar o cuidado da pessoa idosa no Sistema Único de Saúde.25 

O envelhecimento humano, apresenta desafios éticos que impõem a necessidade de 

repensar o presente e o futuro das pessoas idosas. Torna-se necessário que medidas que 

suscitam o envelhecimento ativo sejam aprimoradas, voltando-se cada vez mais à valorização 

da autonomia e independência como função essencial. Esta reinterpretação do envelhecimento 

deve pautar-se em processo de sensibilização social acerca do envelhecimento; entender a 

mudança no status e papel dos idosos nas últimas décadas, e assim, resgatar a dignidade no 

envelhecimento. 10-53-60-61 

O idoso deverá receber atenção integral com o objetivo garantir promover a manutenção 

da capacidade funcional e da autonomia, contribuindo para um envelhecimento ativo e 

saudável.80-81-82-83 A construção de uma sociedade para todas as idades deve incluir ainda a 

parcela dos idosos frágeis, que apresentam prejuízo funcional, seja por incapacidade ou perda 

de autonomia, com o gerenciamento de ações também voltado a atender as necessidades desse 

segmento.86-87A viabilização do processo deve-se ao envolvimento de usuários, gestores e 

líderes políticos tendo como base os princípios de cidadania, informações sobre os direitos e 

deveres dos usuários nos sistemas de saúde.45-59-88-89 A política se torna como uma ferramenta 

importante para o cidadão ter acesso ao sistema de saúde 44, bem como colaborar de forma 

crítica e corresponsável nas reflexões e delineamentos em prol de um sistema de saúde mais 

resolutivo e eficaz.44 

As políticas de saúde devem considerar os indicadores socioeconômicos, as demandas, as 

peculiaridades socioculturais de cada realidade.47 Desta forma será realizada adequação das 

demandas e serviços para as três esferas de governo, principalmente com a finalidade de 

atender o idoso, sua família e a comunidade.10 Reduzindo as desigualdades regionais e 

sociais; deve-se atender a todos brasileiros sem distinção de cor, etnia, idade e sexo, em todo 

ciclo vital. 

A oportunidade de contribuição para o desenvolvimento e implementação de políticas, 

incluindo aquelas a eles direcionadas; os órgãos governamentais, não governamentais e todos 

que têm responsabilidades; vão de encontro com princípios da bioética; de autonomia e 
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justiça.84 Pelo direito do envolvimento e reconhecimento de atenção especial, levando em 

conta as questões de vulnerabilidade, respeito e recursos. 

Assistir a pessoa idosa é respeitar a imparcialidade na assistência; promover a cidadania 

do idoso, a partir da compreensão de sua vida e do seu poder sobre ela. 

 

5    ENVELHECIMENTO: BIOÉTICA E POLÍTICAS PÚBLICAS 

O Brasil apresenta um acelerado processo de envelhecimento, com transformações 

profundas na pirâmide população.48-85-O número de idosos representará 13,78% de toda 

população do Brasil, o envelhecimento populacional é um fato, o aumento da longevidade 

traz preocupações com a qualidade de vida e a inquietações da bioética relacionadas aos 

programas voltados para população idosa.35-38 

 A transição demográfica e epidemiológica, no entanto, vem ocorrendo de forma muito 

desigual, fato associado, em grande parte, às diferentes condições sociais observadas no 

Brasil.39A transformação, apresenta-se como múltipla, pois se manifesta diferentemente 

segundo as diversidades regionais e, principalmente, sociais.11 

O impacto econômico e social dessa mudança em nossa estrutura etária vem exigindo 

medidas urgentes para se buscar uma vida digna as pessoas idosas; a maioria em precárias 

condições de vida, quer do ponto de vista social, financeiro, cultural e da saúde.  Enormes são 

as carências nas áreas de saúde, previdência, educação, cultura e lazer, entre outras.77-79 

Um olhar reflexivo sobre o envelhecimento retrataas desigualdades no acesso aos 

serviços de saúde e na distribuição dos recursos e dos equipamentos.39O crescimento da 

população idosa, causa preocupação sobre os gastos previdenciários e a utilização dos 

serviços de saúde e consequentemente com os custos destes; quando a prioridade das políticas 

públicas deveria também ser com a qualidade de vida dessa faixa etária.37 

Desta forma, a justiçaage como um dos pilares da bioética, protege os indivíduos e 

diminui as desigualdades. A saúde é um direito fundamental de todas as pessoas e constitui o 

pressuposto para a obtenção de outros bens.22-23-25-26Pensar em bioética, como compromisso 

da ética voltada para assuntos da prática profissional; é refletir sobre a abordagem no último 

estágio da vida e sobre as novidades científicas relacionadas a este processo. A medida que 

temos avanços na área tecnológica e científica os desafios aumentam em relação a tomada de 

decisões.20-73 

As políticas e investimentos na área da saúde foram surpreendentes nas últimas décadas, 

permitindo um prolongamento da expectativa de vida da população, estarealidade; vem 
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acompanhada de novas demandas e a necessidade de novos conhecimentos. As leis de 

proteção social e saúde; estão sendo submetidas a inúmeras revisões e passando por 

modificações como resultado principal das demandas sociais e principalmente pela 

participação social. 74-77 

A necessidade de proteção aos indivíduos vulneráveis coloca-se aos indivíduos incapazes 

de exercer sua liberdade e autonomia, decorrentes as situações políticas e sociais. Também 

encarada com a capacidade ou liberdade interrompida, podendo ser aplicada em situações 

específicas, como no idoso, que em circunstâncias diversas, coloca-o na categoria de 

vulnerabilidade, conforme definida pela bioética; dificuldade em lidar com essa condição 

sócio- econômico.13-14O significado da palavra vulnerabilidade; nos refere como um 

princípio; considerando uma reflexão ética; princípio este que exprime uma obrigação que 

seimpõe à consciência moral sob a forma de umdever a ser cumprido.14-40O idoso na 

sociedade atual, passa se ser encarado como um grupo vulnerável, e consequentemente a 

necessidade de formulação de políticas públicas voltadas para o enfrentamento questões 

relacionadas ao envelhecimento. A vulnerabilidade pessoal, pode ser compreendida a 

comportamentos individuais e a vulnerabilidade social, entendida aos aspectos sociais, 

políticos e culturais combinados, como o acesso à educação, saúde, política, recursos e 

dificuldades para enfrentar barreiras culturais e outros desafios que aparecem com ao longo da 

vida. A vulnerabilidade do idoso envolve o bem-estar social, acesso a recursos tecnológicos, 

bens de consumo, liberdade, liberdade de expressão e poder de decisão sobre o seu corpo e 

sua vida. 46 

As questões que envolvem a vulnerabilidade na velhice, podem estar relacionadas com 

questões de disponibilidade dos recursos sociais e de saúde; apesar de existirem políticas e 

programas que procuram diminuir ou eliminar a desigualdade, percebe-se que existe uma 

necessidade legítima de se fazer valer os direitos conquistados ao longo da trajetória das 

políticas de envelhecimento no Brasil. 

A percepção de dilemas bioéticos entregestores públicos edefensores de direitos 

assemelha-se; no entanto, especialmente no que se refere à alocação de recursos,os 

conselheiros de direitos se preocupam com a proteção de grupos vulneráveis e minorias; ao 

passo que as respostas dos representantes governamentais apontam para uma alocação de 

recursos embasada na perspectiva utilitarista.67 
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O Brasil,em relação a ação regulatória sobre a bioética deve estar vinculada à política 

pública em saúde e, essencialmente, ao processo de desenvolvimento científico, 

tecnológicoreferentes à saúde populacional.68-69 

Independentemente das políticas na regulamentação dos princípios bioéticos no Sistema 

Único de Saúde, na assistência aos mais vulneráveis, existe, por parte do Estado, uma 

negligencia e regulação no que se refere a adequação da área suplementar com outras políticas 

públicas. 

 

6     ENVELHECIMENTO: POLÍTICAS, BIOÉTICA E FORMAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DA SAÚDE 

O envelhecimento nos remete pensar em finitude; abordagempouco discutido nos 

contextos sociais, culturais, educativos e no cotidiano da família, comunidade e sociedade; 

pois nos faz pensar em dor e sofrimento; pensamentos que não nos permitem refletir sobre o 

tema finitude.Temos no nosso subconsciente que temos que prolongar a vida a qualquer custo 

e não nos permite considerar a opinião e decisão do outro. A terminalidade em idosos 

associados ou não com doenças terminais; no traz as novas discussões no processo de geração 

e produção de conhecimento.62 -72 

Os procedimentos em relação aos idosos no final da vida; estes executados, sem 

discussão, com os enfermos e com os responsáveis, os quais desconhecem os seus direitos e 

aceitam as decisões não discutidas pelos profissionais de forma autoritária. Situações que nos 

remete ao abuso de poder; perda de autonomia e justiça, que deve ser revista e revertida. A 

autonomia do idoso, reconhecimento dos direitos e valores, sepossível, deverá ser mantida e 

profissionais devem atuar de forma beneficente e não paternalista.63 

Entre os direitos do idosos; ressalta-se o de ser cuidado em todos os sentidos, o de 

expressar seus sentimentos e valores; ser informado, participar das decisões, ser visto como 

pessoa e principalmente em manter sua dignidade. 

Diante desta complexidade, surge a necessidade trans disciplinaridade na ponderação das 

diversas áreas do conhecimento, incluindo a Bioética, neste sentido, o atual Código de Ética 

Médica, representa um instrumento para tomada de decisões e permite uma aproximação do 

profissional com o idoso; que o faz pensar de forma humanizada que vai além das questões 

biológicas.   Para tanto, será preciso que o profissional da saúde esteja preparado para o 

atendimento ao paciente, enxergando-o como ser integral, dotado de sentimentos, 
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expectativas e com direitos a decisões que lhe garantam dignidade na vida e no processo de 

morrer.63-64.65 

A humanização na assistência com idosos em terminalidade de vida, frente aos 

envolvidos, muitas vezes praticadas e discutidas, entretanto, percebe-se ainda uma dificuldade 

dos profissionais de saúde em considerar a autonomia do idoso, indicando a necessidade de 

reflexão, a fim de permitir um melhor preparo para cuidar do fim vida, com humanismo e 

competência técnico científico.65-66 

O não enfretamento da questão faz com que convivamos com situações ambíguas; as 

vezes contraditórias, se pensarmos que as políticas devem garantir tratamentos aos idosos 

terminais mesmo sabendo que as perspectivas reais de recuperação sejam nulas.70 Os poucos 

recursos disponíveis poderiam ser utilizados para salvar indivíduos com bom prognóstico e 

chances de vida; o principal é acrescentar qualidade de vida no tempo a ser vivido e não mais 

tempo com dor e sofrimento;  desta forma os problemas passam a ser mais éticos do que 

técnicos.71 

A partir desta reflexão, surge a aceitação e assimilação do cuidado da vida humana até o 

final da vida; não protelar ou adiar; simplesmente prestar assistência digna e humana ao 

paciente idoso terminal, sem esperar retorno.As decisões na terminalidade da vida perpassama 

discussão bioética, onde a tecnologia, as políticas se contrapõem os aspectos individuais, 

psicossociais, culturais e religiosos. 

Os profissionais da saúde devem considerar a divulgação e promoção da declaração 

universal sobre bioética e direitos humanos; que aparece como uma proposta de um plano de 

comunicação e educação possibilitando torná-la mais eminente e real diante da instigação do 

envelhecimento. Além de ampliar as informações; possibilitar o desenvolvimento da 

autonomia e da responsabilidade na construção e intervenção de políticas públicas   para uma 

concepção de um lugar saudável e humano.17-18-78 

No que compete a proteção, direitos humanos e liberdades fundamentais, das pessoas que 

envelhecem, oportunidades de realização pessoal, de levar uma existência saudável, segura, 

de participar ativamente na vida económica, social, cultural; política e decidir sobre sua 

própria vida ou sua morte.17-19-23-75 

Na atual situação do Brasil, destacam-se os avanços nas políticas públicas, contudo, as 

mesmas não asseguram que de fato a população idosa esteja protegida.73-76A necessidade de 

liberdade e direito de decisão possibilita uma vida digna e saudável, uma longevidade segura 

para a população, que continua a envelhecer. 
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A Bioética, no entanto, assume importante papel na formação do profissional da saúde no 

que diz respeito a compreensão do envelhecimento com suas múltiplas facetas e as políticas 

públicas; pois contribui para um profissional mais reflexivo, capaz de compreender as 

necessidades do outro nas diferentes fases da vida, de forma humanizada, crítica e capaz de 

repensar sua prática. 

 

7   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Considerando que se faz necessário uma reflexão dos aspectos éticos que envolvem o 

envelhecimento e as políticas públicas de saúde; ao lado da preocupação com a formação e 

capacitação dos profissionais da saúde. Vários foram os avanços na área da saúde e social; 

mas devemos desenvolver uma razão crítica, pensar dialeticamente na vulnerabilidade; 

capacidade de decisão e proteção do indivíduo envelhecido. 

A bioética deve ser difundida por meio da educação; assim como as políticas públicas 

devem integrar todos os sistemas primário, secundário e terciário; garantindo ações a todos 

idosos, levando em conta a vulnerabilidade; autonomia e independência.A universalidade na 

tecnologia da saúde, assim como o seu acesso deve ser igualitário, oportuno e garantidos; 

pautados por princípios da bioética e no respeito ao idoso como ser auto capaz. A política de 

saúde para pessoa idosa direciona o bem-estar físico, o mental e o social; contribuindo para o 

envelhecimento ativo, com autonomia e independência influenciando a atuação dos 

profissionais de saúde e fundamentado na bioética a buscar uma nova perspectiva.  
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